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APRESENTAÇÃO 
 

O E-BOOK “EVIDÊNCIAS EM SAÚDE PÚBLICA” através de trabalhos científicos 

aborda em seus 15 capítulos o conhecimento multidisciplinar que compõe sobre a neonatologia. 

Almeja-se que a leitura deste e-book possa incentivar o desenvolvimento de estratégias de 

atuação coletiva e educacional, visando promoção da saúde Pública. 

Promoção da saúde é o nome dado ao processo de capacitação da comunidade para 

atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no 

controle deste processo. Para atingir um estado de completo bem-estar físico, mental e social 

os indivíduos e grupos devem saber identificar aspirações, satisfazer necessidades e modificar 

favoravelmente o meio ambiente. A saúde deve ser vista como um recurso para a vida, e não 

como objetivo de viver. Nesse sentido, a saúde é um conceito positivo, que enfatiza os recursos 

sociais e pessoais, bem como as capacidades físicas. Assim, a promoção da saúde não é 

responsabilidade exclusiva do setor saúde, e vai para além de um estilo de vida saudável, na 

direção de um bem-estar global (CARTA DE OTTAWA). 

A saúde pública é um campo diferenciado do saber da prática de saúde. É uma 

especialidade que se distingue das demais porque se volta para o coletivo. Exige para seu 

desenvolvimento conhecimentos específicos e altamente diferenciados. Possui uma 

racionalidade própria, em geral, de domínio exclusivo daqueles que nela são iniciados, sobre 

quem repousa, também, a responsabilidade pelo aporte e o enriquecimento desse instrumental 

básico e científico. Esse tipo de ponto de vista conforma e engloba um tipo de compreensão 

técnica da questão, uma vez que tende a reduzi-la a uma dimensão que, em geral, não transcende 

os limites das ciências médicas, administrativas e de planejamento (PIRES FILHO, 1987). 

Boa Leitura!!! 
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RESUMO 

O contato entre mãe e filho ao longo do aleitamento materno é importante para a saúde de 

ambos. No entanto, quando a amamentação acontece no cárcere, diversas problemáticas podem 

surgir. Além da ausência familiar, o fato de estar privada, gera sentimentos conflitantes na 

nutriz, que podem dificultar o aleitamento materno e gerar o desmame precoce. Dessa forma, o 

presente trabalho teve como objetivo discutir o impacto da privação de liberdade no aleitamento 

materno no binômio mãe-filho. Para isso foi feita uma revisão bibliográfica utilizando as 

plataformas: Scientific Electronic Library Online (Scielo) e Literatura Latino-americana, 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e National Library of Medicine (Pubmed), buscando 

artigos entre os anos 2018 e 2022, nos idiomas português e inglês, com o uso dos descritores 

de saúde: amamentação; cárcere; lactente. As evidências existentes demonstram o 

desenvolvimento do sistema penitenciário na tentativa de adequação para um ambiente mais 
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acolhedor para a mãe e filho, contudo, este âmbito atualmente não é adequado para ambos, 

refletindo em consequências negativas a curto e longo prazo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Ambiente carcerário; Aleitamento materno; Saúde; 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

The contact between mother and child during breastfeeding is important for the health of both. 

However, when breastfeeding takes place in prison, a number of problems can arise. In addition 

to the absence of family, being deprived of liberty generates conflicting feelings in the mother, 

which can make breastfeeding difficult and lead to early weaning. The aim of this study was 

therefore to discuss the impact of deprivation of liberty on breastfeeding in the mother-child 

binomial. To this end, a bibliographic review was carried out using the platforms: Scientific 

Electronic Library Online (Scielo) and Latin American and Caribbean Literature in Health 

Sciences (LILACS) and National Library of Medicine (Pubmed), searching for articles between 

2018 and 2022, in Portuguese and English, using the health descriptors: breastfeeding; prison; 

infant. The existing evidence shows the evolution of the prison system in an attempt to adapt to 

a more welcoming environment for mother and child, however, this environment is currently 

not suitable for both, reflecting negative consequences in the short and long term.  

 

KEYWORDS: Prison environment; Breastfeeding; Health; 

 

1. INTRODUÇÃO 

Pode-se afirmar que é através da amamentação que o bebê recebe seu primeiro alimento, 

o leite materno (LM)1, sendo este recomendado até os dois primeiros anos de vida, e de forma 

exclusiva até os seis meses. Caso a amamentação seja interrompida antes dos seis meses, ocorre 

o desmame precoce. É através do LM que o lactente vai ingerir antioxidantes, imunoglobulinas 

e outros nutrientes que serão essenciais para o seu desenvolvimento, nutrição e proteção durante 

a infância e vida adulta, diminuindo as chances de sobrepeso, obesidade, entre outras patologias 

(NOGUEIRA et al., 2020). 

É importante salientar que os benefícios do aleitamento materno (AM) se direcionam 

tanto para o bebê como para sua mãe, diminuindo nas lactantes a possibilidade de sangramento 

pós-parto, anemia, câncer de mama e ovário, auxiliando também na normalização do estado do 

útero. A amamentação exclusiva nos primeiros seis meses ajuda a formular um vínculo 

importante entre mãe e filho, visto que o contato físico e emocional entre ambos gera 

sentimentos saudáveis(REA, 2004). 
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A nutriz sofre com diversas interferências ao longo do AM, dentre elas, influências 

familiares, culturais, socioeconômicas, acesso à saúde e realização do pré-natal, e em alguns 

casos, falta de apoio para a amamentação. A junção desses fatores intensifica questões 

emocionais para a lactante, já que os fatores emocionais da mesma são importantes para um 

AM bem-sucedido, do contrário, todas essas complicações podem levar ao desmame precoce. 

Dessa forma, o meio social é de extrema relevância para o sucesso do AM, e quando se pensa 

nas mulheres em situação de cárcere, que estão distantes do apoio contínuo familiar, deve-se 

questionar em como o direito de amamentar está sendo cumprido (AMARAL et al., 2015). 

A Portaria Interministerial n° 210, do dia 16 de janeiro de 2014, criou a Política Nacional 

de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional 

(PNAMPE) que assegura que presídios femininos possuam um berçário destinado às mães e 

seus filhos, sendo um espaço adequado para o desempenho da amamentação, além disso, 

garante a permanência do lactente junto a sua mãe para amamentar por pelo menos um ano e 

meio (GUIMARÃES et al., 2018). 

Vendo que a prática de AM está atrelada não só ao biológico, como também aos fatores 

culturais, socioeconômicos e emocionais, se entende o quanto é importante amamentar em um 

ambiente carcerário. Principalmente, ao notar que nos últimos anos houve um brusco 

crescimento da população carcerária feminina brasileira, tendo um aumento de 656% entre os 

anos 2000 e 2016, no qual, dentre essa população, presidiárias lactantes vão fazer parte de um 

sistema interpessoal, ajudando a garantir um melhor bem estar social futuro (ARAÚJO et al., 

2020). 

A população carcerária feminina é um forte representante dos grupos excluídos 

socialmente, inclusive quando se trata de aleitamento materno, já que não se encontra muito na 

literatura sobre a prática de amamentar na prisão. Dessa forma, é de extrema relevância discutir 

sobre as políticas voltadas à promoção da amamentação no ambiente carcerário, a fim de 

propagar ações voltadas à diminuição de danos nos processos que envolvem o aleitamento 

materno na privação de liberdade. Diante disso, o objetivo do trabalho foi discutir o impacto da 

privação de liberdade no aleitamento materno no binômio mãe-filho. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Realizou-se em uma revisão bibliográfica na forma narrativa, onde a coleta de dados foi 

feita através da utilização das plataformas: Scientific Electronic Library Online (Scielo) e 

Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e National Library 
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of Medicine (Pubmed). Foram utilizados os Descritores em Ciência da Saúde (DeCS): 

amamentação; cárcere; nutriz, nos idiomas português e inglês.  

Os artigos selecionados através do critério de inclusão, foram materiais originais ou de 

revisão, abordando as vivências e efeitos causados pelo aleitamento materno no cárcere, entre 

os anos 2018 e 2022, embora artigos de anos anteriores tenham sido incluídos devido a 

importância e a escassez de literatura sobre o tema. Ocorreu a exclusão de artigos que tratavam 

sobre as situações no cárcere, mas que não relatavam sobre gestantes ou lactantes presidiárias.  

Os conteúdos foram escolhidos através da leitura exploratória, que analisou se o 

material ia de acordo com o que o tema aborda. Após essa análise, ocorreu uma leitura seletiva, 

que avaliou e interpretou os aspectos abordados nos artigos que poderiam contribuir com o 

trabalho. 

 

3. RESULTADO E DISCUSSÃO  

É na primeira infância que se determinará as capacidades humanas de um indivíduo, 

com isso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda a alimentação exclusiva com 

LM nos primeiros seis meses de vida, e acompanhada de outros alimentos até os dois anos. O 

LM é essencial para o crescimento e desenvolvimento do bebê, contendo diversos nutrientes e 

uma enorme variedade de vitaminas, minerais, proteínas, gorduras e carboidratos, contendo 

também anticorpos, que são importantes para a segurança do bebê (DIAS; FREIRE; DO 

CARMO CASTRO FRANCESCHINI, 2010; BRASIL, 2015). 

O LM é o alimento mais adequado para suprir as necessidades nutricionais de um recém-

nascido até os seus primeiros seis meses de vida. Este pode ser classificado em colostro, leite 

de transição e leite maduro. O colostro prevalece nos primeiros cinco dias pós-parto, sendo 

amarelo e espesso, contendo cerca de três vezes mais proteínas que o leite maduro. Já o leite de 

transição, é desenvolvido entre o quinto e o décimo quinto dia pós-parto se transformando por 

fim no leite maduro, que é prevalentemente composto por proteínas (1%), carboidratos (7%), 

lipídios (4%), minerais e vitaminas (BRASIL, 2015; MARTINS, 2022). 

Devido a uma maior fragilidade intestinal do bebê, consequência de um sistema 

imunológico ainda em formação, o LM é compatível para a saúde do recém-nascido, contendo 

compostos que auxiliam na maturidade intestinal e prevenindo doenças gastrintestinais. 

Pesquisas apontam que crianças que não se alimentam de leite materno exclusivamente até os 

seis meses, têm de cinco a dez vezes mais chances de adoecer. Já outros estudos, alegam que 

essa prática auxilia preventivamente contra a diarreia em 83%, enquanto as chances de 

episódios dessa condição aumentam dezesseis vezes mais em lactentes que mamaram por 
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menos de seis meses (SANTOS, FLORACY STABNOW, 2015; GAIVA, MARIA 

APARECIDA MUNHOZ; RODRIGUES, ELISA DA CONCEIÇÃO; TOSO, BEATRIZ 

ROSANA GONÇALVES DE OLIVEIRA; MANDETTA, 2021). 

A ação preventiva do aleitamento materno exclusivo (AME) relacionado a doenças 

alérgicas, dentre elas dermatite atópica, rinite alérgica, asma e alergia alimentar. Neste cenário, 

o LM entra como um agente protetor onde pesquisas expõem o fato de que as chances de 

desenvolver uma doença alérgica é de 65% maior em crianças que não seguiram com o AME, 

ou que desmamaram antes dos seis meses (MEI; ALIMENTARES; MEI, 2020). 

A obesidade se relaciona a aspectos nutricionais e metabólicos, onde, na primeira 

infância, o excesso de peso pode prevalecer até a fase adulta, gerando muitas outras 

complicações à saúde como, hipertensão, diabetes e doenças cardiovasculares. Dessa forma, o 

AME é de suma importância, vindo a influenciar na prevenção de doenças crônicas, como a 

obesidade, a curto e longo prazo (FERREIRA, C. S.; MACHADO, E. M. M.; MOREIRA, L. 

M.; 2019). 

 A amamentação auxilia também no neurodesenvolvimento cognitivo, pois os 

componentes lipídicos, como ácido araquidônico e ácido docosahexaenóico, fundamentais para 

formação das membranas celulares do sistema nervoso central estão presentes abundantemente 

no LM.  Vale salientar que nos primeiros dois anos de vida ocorre de forma acelerada o 

importante processo de mielinização, que é um processo que faz parte do desenvolvimento 

cerebral (INFÂNCIA, 2014; DOUTORA; MOTA, 2021). 

Muito se fala sobre as consequências da interrupção da amamentação para o lactente, 

mas os impactos dessa ação também atingem fortemente a mãe, visto que o AM gera diversos 

benefícios para a mãe. Dentro desses benefícios, ocorre a redução do risco do desenvolvimento 

de câncer, onde as chances de desenvolver câncer de mama diminuem de 4,6% para 0,6% a 

cada 12 meses da prática da amamentação. Já em relação ao câncer de ovário, as chances da 

lactante desenvolver a patologia caí em 2% a cada mês de amamentação (COELHO; RAIKA; 

LOBO, 2018). 

Outro fator positivo para a mãe no AM é a manutenção do peso, pois a amamentação 

auxilia no retorno do peso pré-gestacional. A lactante possui reservas energéticas com a 

finalidade de produzir o LM, e esse gasto de energia através do aleitamento faz com que a mãe 

venha a perder peso, acarretando numa queima de 200 a 500 calorias a mais por dia (BRADSKI; 

KAEHLER, 2008). 

A amamentação auxilia na manutenção do estado do útero, que na gestação, chega a 

medir 32 centímetros e pesar 1,5 quilos, e no puerpério retorna ao seu tamanho normal de 7 



 

EVIDÊNCIAS EM SAÚDE PÚBLICA 

 

108 

centímetros e 60 gramas, reduzindo cerca de 1 centímetro por dia ao longo do pós-parto, e esse 

processo de redução gera cólicas abdominais nos primeiros dias depois do nascimento, que 

ocorre devido a contrações uterinas. Essas contrações vão surgir essencialmente no momento 

da amamentação, devido a liberação de ocitocina, que estimula contrações no útero a fim de 

diminuir o sangramento do puerpério (BRASIL, 2001). 

O hormônio prolactina secretado pela hipófise, se destaca no AM por dar comando para 

a produção de leite, estímulo que ocorre através da sucção feita pelo bebê. Porém, esse mesmo 

hormônio vem a agir como um inibidor da ovulação, gerando o fenômeno “amenorreia 

lactacional”. Existem evidências quanto a eficácia desse método contraceptivo, onde no período 

pós-parto deve existir a ausência da menstruação, a idade do lactente deve ser menor que seis 

meses e além disso, a amamentação do mesmo precisa ser espontânea, onde a criança vai ser 

amamentada independente de horários (SANTOS DE ARAÚJO et al., 2022).  

Muitas experiências são vivenciadas por mãe e bebê ao longo do AM. Esses sentimentos 

são intensificados diante da ação dos hormônios prolactina, que gera uma sensação de 

tranquilidade, e ocitocina, que produz uma forte sensação de amor e apego. Os bons sentimentos 

potencializados por esses hormônios podem ser a causa de muitas mães escolherem dar 

continuidade a amamentação em gestações futuras. Além disso, níveis elevados de ocitocina 

podem ter efeitos antidepressivos, onde um estudo demonstra a redução nos sintomas de 

ansiedade e depressão diante do hormônio (SANTANA et al., 2020). 

 Dados nacionais apontam que 96% das mulheres iniciam a amamentação, porém, 

apenas 11% amamentam de forma exclusiva até 4 a 6 meses, 41% dá continuidade ao AM até 

1 ano, e 14% até 2 anos. Existem vários fatores para a interrupção da amamentação, dentre eles, 

o retorno ao trabalho, cultura, baixa escolaridade, idade materna, uso de chupeta, depressão 

pós-parto, falta de orientação e a privação de liberdade (AMARAL et al., 2015). 

A população carcerária feminina no Brasil cresceu em 525% de 2000 a 2016, o que 

corresponde a 55,4 presas para cada grupo de 100 mil mulheres acima de 18 anos, dentro desse 

total, incluímos mulheres gestantes, dessas 90% são presas já grávidas. Com isso, em 2010 foi 

aprovada internacionalmente a regra de Bangkok pela assembleia das nações unidas, com o 

intuito de propor medidas não privativas de liberdade, refletindo também na execução da pena, 

visando as necessidades que o sistema prisional feminino possui unicamente, afinal o mesmo 

foi construído através de perspectivas masculinas(GONÇALVES, MARIA CÉLIA DA SILVA; 

SOUZA, KÉZIA MIEZ; ZAGANELLI, 2018). 
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                    Fonte: Ministério da Justiça e Segurança Pública. A partir de 2005, dados do Infopen. Nota: 

população em milhar 

Proposta como alternativa pela lei de Bangkok e concedida pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), gestantes ou mães presas estão concedidas a ficarem em prisão domiciliar, a fim de 

garantir a preservação da maternidade e infância, questão que é prioridade do estado e da 

sociedade. Dessa forma, a mãe pode cumprir a pena e manter a seguridade da maternidade, 

juntamente com a prevenção à infância (GONÇALVES, MARIA CÉLIA DA SILVA; 

SOUZA, KÉZIA MIEZ; ZAGANELLI, 2018). 

  A Lei no 11.942, de maio de 2009, vem a assegurar que presídios tenham berçários e 

creches para que as crianças permaneçam perto de suas mães até os sete anos, e acima disso, 

garante que o espaço contenha acompanhamento médico para ambos, principalmente no pré-

natal e no pós-parto. É no berçário que a carcerária vai cuidar e amamentar o lactente até no 

mínimo seis meses, que irá posteriormente para a creche até seus sete anos, podendo ser 

assistido de perto juntamente com sua responsável, que está detida (CRYSTALLOGRAPHY, 

2016). 

 Apesar da Resolução CNPCP N° 04, de 15 de julho de 2009, determinar que o filho 

pode ficar junto a mãe até um ano e seis meses, não é isso que acontece na maioria dos casos, 

forçando a lactante a fazer um desmame precoce depois dos seis meses de aleitamento e 

procurar algum familiar próximo para assumir os cuidados sobre o recém-nascido. Apenas 

14,2% dos presídios contam com uma estrutura adequada para mãe e bebê, dificultando a 

seguridade do vínculo entre mãe e filho (GOMES, G. L. R; 2009). 

 A separação entre ambos gera sofrimento e complicações psicológicas, podendo levar 

ao desmame precoce, que por sua vez, acarreta em diversos prejuízos para mãe e bebê. Ainda 

na fase gestacional, mães em cárcere relatam a presença de sentimentos como angústia, medo 

e insegurança relacionados à visão familiar, porém existe o apoio entre colegas de cela que 

contribuem com o cuidado e criação dos seus filhos. Infelizmente, o ambiente prisional não é 

compatível com o desenvolvimento de uma criança, contendo uma precariedade de higiene e 

inadequação que podem comprometer a saúde do lactente (CIENT et al., [s.d.]). 
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Fonte: https://www.vermelho.org.br/2018/05/15/numero-de-mulheres-presas-cresce-656-em-seis-anos/ 

 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As leis desenvolvidas para assegurar o bem estar da lactante e seu filho são bem 

descritas, porém na prática, mal executadas. Dessa forma, concluímos que a privação de 

liberdade prejudica o processo de aleitamento materno, visto que tanto a mãe encarcerada 

quanto o lactente sofrem com as complicações biológicas e psicológicas a curto e longo prazo, 

repercutindo assim nos benefícios para a saúde do binômio mãe-filho. 
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